
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional:  A Promon S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), com sede em São Paulo - 
Capital, é a holding operacional que detém participação nas entidades listadas na tabela abaixo, por 
meio das quais se desenvolvem os principais negócios da organização: Promon Engenharia Ltda., que 
atua no mercado de consultoria, engenharia, gerenciamento, digital e soluções integradas com foco nos 
setores de Energia, Infraestrutura & Logística, Mineração & Metalurgia, Manufatura, Óleo & Gás e Quí-
mica & Petroquímica; Logicalis Latin America Holding S.A. (“LLAH”), em sociedade com Logicalis 
Group Ltd., que atua com soluções de integração de sistemas no mercado de Tecnologia da Informação 
e Comunicação, detendo companhias constituídas na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equa-
dor, México, Paraguai, Peru, Porto Rico e Uruguai. Resultados operacionais: Na elaboração das de-
monstrações financeiras a Administração realizou avaliação sobre a capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia no futuro previsível. Em 31 de março de 2022, a controladora apresentou um 
capital circulante líquido negativo de R$ 2.170 (R$ 1.191 negativo em 31 de março de 2021) devido ao 
vencimento das parcelas de curto prazo do empréstimo bancário (nota explicativa nº 13), prejuízo líqui-
do de R$ 653 (prejuízo líquido de R$ 13.435 em 31 de março de 2021) e fluxo de caixa líquido utilizado 
nas atividades operacionais de R$ 16.862 (R$ 12.938 em 31 de março de 2021). Nas demonstrações 
financeiras consolidadas a Companhia apresentou um capital circulante líquido positivo de R$ 36.907 
(R$ 69.386 positivo em 31 de março de 2021), prejuízo líquido de R$ 654 (prejuízo líquido de R$ 13.451 
em 31 de março de 2021) e fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades operacionais de R$ 3.024  
(R$ 23.344 em 31 de março de 2021). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas com base na continuidade operacional. Impactos da COVID-19: A Companhia e suas con-
troladas monitoram de perto o impacto potencial da COVID-19 em seus resultados e sua principal prio-
ridade continua sendo a saúde e a segurança de seus colaboradores, clientes e fornecedores. Durante 
o exercício observou todas as medidas de proteção necessárias e direcionou todos os esforços no cui-
dado com os profissionais. Além disto, a atenção com a continuidade dos negócios da Companhia per-
manece, através de monitoramento constante dos tradicionais mercados de atuação, avaliação de no-
vos setores e construção do futuro, de forma a garantir a estabilidade financeira e patrimonial. 
2. Entidades da Promon S.A.:

Participação acionária
Empresas País 2022 2021
Controladas diretas
Promon Engenharia Ltda.(a) Brasil 100,00% 99,99%
Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. Brasil 100,00% 99,99%
Promon Tecnologia e Participações Ltda. Brasil 100,00% 99,99%
Promon Investment Corporation Ilhas Cayman 100,00% 100,00%
Promon International, Inc. Ilhas Cayman 100,00% 100,00%
Controlada indireta
São Luiz Telecomunicações Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
Coligada
Logicalis Latin America Holding S.A. (LLAH) Brasil 35,00% 35,00%
(a) As demonstrações financeiras da controlada Promon Engenharia Ltda. incluem os consórcios abai-
xo, cujos ativos, passivos, receitas e custos estão reconhecidos em suas demonstrações financeiras 
proporcionalmente à sua participação em cada um deles:

Consórcio - operações em fase de encerramento
% de participação  

2022
% de participação  

2021
Consórcio SPE 40,00% 40,00%
Consórcio Niplan Promon 35,00% 35,00%
Consórcio SPS 33,30% 33,30%
CPM Consórcio Promon - MCE – 55,00%
3. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP). Em 27 de junho de 2022 foi autorizada pela Administração da Companhia a conclusão 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, moeda funcional 
da Companhia e de suas controladas. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações 
financeiras foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. 
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente, quando ne-
cessário. Julgamento: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contá-
beis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 5.a - Consolidação - determinação se 
a Companhia detém de fato controle sobre uma investida; • Nota explicativa nº 12 - Investimento - equi-
valência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia tem influência significativa sobre uma 
investida; • Nota explicativa nº 23 - Receita operacional líquida - se a receita de contrato com cliente é 
reconhecida ao longo do tempo ou em um momento específico no tempo. Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas em 31 de 
março de 2022 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contá-
beis de ativos e passivos no próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa nº 8 - Aplicações financeiras - reconhecimento e mensuração dos fundos de private equi-
ty; • Nota explicativa nº 9 - Contas a receber de clientes - mensuração de perda de crédito esperada 
para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação do valor esperado de 
perda; • Nota explicativas nº 18 - Provisão para contingências - reconhecimento e mensuração de 
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; • Nota explicativa nº 28 - Imposto de renda e contribuição social - 
reconhecimento de ativos fiscais diferidos com relação às diferenças temporárias. Valor justo é o preço 
que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua au-
sência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e suas controladas têm acesso nessa data. O 
valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descum-
primento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia e suas controladas. Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requerem a mensuração dos valo-
res justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas de avaliação 
são reportadas para a Administração da Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamen-
te (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). Não houve alteração no processo de mensuração do 
valor justo e nos níveis de hierarquia durante os exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021. In-
formações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 
na nota explicativa nº 21 - Instrumentos financeiros. 4. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens abaixo: • Instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; • Instrumen-
tos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado mensurados pelo valor 
justo; • Títulos de dívida e patrimoniais a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) 
mensurados pelo valor justo. 5. Principais políticas contábeis: A Companhia e suas controladas apli-
caram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente para todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base de consolidação: Contro-
ladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia 
até a data em que deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as infor-
mações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
Participação de acionistas não controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação 
de não controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da 
adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não 
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Perda de 
controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os 
ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no 
patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Investimen-
tos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da 
Companhia em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas 
participações em controladas e coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, 
direta ou indiretamente, tem influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as 
políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, 
deve existir um acordo contratual que permita à Companhia o controle compartilhado da entidade e dá 

à Companhia o direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus 
ativos e passivos específicos. Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora, os investimentos também são contabilizados com o uso 
desse método. Transações eliminadas na consolidação: Na consolidação são eliminados saldos e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo. Ganhos não reali-
zados, oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas 
são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetá-
rios denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados 
pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na 
data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resulta-
do. No entanto, as diferenças cambiais resultantes da reconversão dos itens listados abaixo são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes: • investimento em títulos patrimoniais designados a VJORA 
(exceto no caso de redução ao valor recuperável no qual as diferenças cambiais reconhecidas em ou-
tros resultados abrangentes são transferidas para o resultado). Controladas no exterior: Os ativos, 
passivos e resultados de controladas são convertidos para real à taxa de câmbio na data de suas tran-
sações. Coligadas indiretas no exterior: O patrimônio líquido da coligada indireta no exterior, Promon-
Logicalis Latin America Ltd. (PLLAL), é convertido mensalmente para Real à taxa de câmbio do mês da 
respectiva demonstração financeira. As diferenças de moeda estrangeira são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes, apresentadas no patrimônio líquido e consolidadas na coligada direta Logicalis 
Latin America Holding S.A. (LLAH). c. Redução ao valor recuperável de ativos: A Companhia e suas 
controladas reconhecem provisões para perdas de crédito esperadas sobre ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado e ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a provisão 
para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. A 
Administração revisa continuamente os valores desde o reconhecimento inicial dos ativos financeiros e 
não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na sua experiência histórica, na avaliação 
de crédito e considerando informações prospectivas. Sendo tais evidências identificadas é constituída 
provisão para redução ao valor recuperável do ativo. Provisões para perda esperada em contas a 
receber de clientes: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. Uma das premissas que a Administração adota para avaliar que há aumento do risco 
de crédito de contas a receber de cliente da Companhia e de suas controladas é quando o atraso no 
recebimento do crédito supera 90 dias. Nesse caso, analisa a necessidade de constituição de provisão 
para perdas de crédito esperadas. Ademais, quando o contrato que origina o crédito está em execução, 
analisa a necessidade de sua suspensão. A provisão para perdas de crédito esperadas para ativos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não têm 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade. A Companhia e suas controladas 
não esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado, entretanto, os ativos financeiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito e recuperação dos valores devidos. Ativos não 
financeiros: O valor recuperável de um ativo não financeiro ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. d. Instrumentos 
financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: Os ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento, ex-
ceto quanto ao contas a receber de clientes que são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
desde que o item não seja mensurado ao valor justo por meio de resultado (VJR), dos custos de transa-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. A classificação dos instrumentos financeiros depende da 
finalidade para a qual foram adquiridos e/ou contratados, é classificado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado - VJR ou ao custo amortizado. (ii) Classificação e mensuração subsequente: 
Ativos financeiros: Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos, deduzido de perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado, além de qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento. Essa mensuração é utilizada se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos fi-
nanceiros classificados ao valor justo por meio do resultado abrangente - VJORA. Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi-
cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensu-
rados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia e suas controla-
das desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo ex-
piram, ou quando transfere os direitos contratuais de recebimento dos fluxos de caixa sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Passivos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. Também desre-
conhece quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe-
cido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com-
panhia e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia mantém instrumentos 
financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e 
taxa de juros. A Companhia e suas controladas não possuem derivativos embutidos. Os derivativos são 
mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. A Companhia 
designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de 
caixa associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudanças nas taxas de 
câmbio e de juros, além de determinados passivos financeiros derivativos e não derivativos como instru-
mentos de hedge de riscos cambiais relacionados a uma operação estrangeira. e. Capital social: 
Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações 
são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. f. Benefícios a empregados: Planos de apo-
sentadoria: Os custos associados às contribuições efetuadas pela Companhia e suas controladas aos 
planos de aposentadoria de contribuição definida e benefício definido são reconhecidos pelo regime de 
competência, sendo que as reservas necessárias para cobertura dos benefícios do plano de benefício 
definido são calculadas pelo método de crédito unitário projetado e elaborado por atuário independente 
e o plano de contribuição definida pelo regime financeiro de capitalização, conforme detalhes divulgados 
na Nota explicativa nº 30. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são registradas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O Estatuto da Companhia prevê a destinação 
de parte dos lucros aos seus funcionários. Esse passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago. 
g. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam se o mesmo é 
ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Como 
arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamen-
to, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base 
em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia e suas 
controladas optaram por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam 
os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia e 
suas controladas reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
O último exercício social, finalizado em 31 de março de 2022, foi marcado por uma série de desafios 
para o país e para o mundo, contexto no qual se destacaram a pandemia do coronavírus e alguns 
desdobramentos, como a instabilidade na cadeia de suprimentos de semicondutores, a pressão 
inflacionária e a elevação das taxas de juros, em âmbito global. Nesse cenário bastante 
desafiador, a Promon S.A. alcançou receita gerencial consolidada de R$ 1,39 bilhão, crescimento 
de 13% em relação ao R$ 1,24 bilhão registrado no exercício anterior. Esses valores consideram 
a receita total da Promon Engenharia Ltda. e 35% da receita da Logicalis Latin America Holding S.A. 
(percentuais equivalentes às participações acionárias detidas pela Promon S.A. nas duas empresas 
operacionais). O resultado consolidado, por sua vez, registrou prejuízo de R$ 654 mil (prejuízo de R$ 
13.451 mil no ano anterior), com desempenho beneficiado por ativos não operacionais provenientes de 
indébitos tributários. Tal performance também reflete o crescimento apresentado, no período, pela 
Promon Engenharia Ltda., empresa dedicada ao mercado de engenharia e gerenciamento, com 
atuação em setores diversos, como energia, infraestrutura e logística, mineração e metalurgia, química 
e petroquímica, manufatura e óleo e gás, entre outros, que finalizou o seu exercício somando R$ 223,4 
milhões em vendas (R$ 142,7 milhões em vendas no exercício anterior), que representam um aumento 

de 57%. Os números foram impulsionados pela conquista de novos clientes, extensão de contratos já 
existentes, contratos em modalidade EPCM (Engineering, Procurement and Construction Management) 
e projetos em carteira no formato LTA (long-term agreement), consolidando dois anos consecutivos de 
expansão. A receita bruta registrada no ano, que reflete a execução dos contratos no período, totalizou 
R$ 164,3 milhões (R$ 103,1 milhões no exercício anterior), montante formado, exclusivamente, 
por contratos de serviços profissionais, representando aumento de 59%. Assim, a Promon Engenharia 
Ltda. inicia o novo exercício social com aumento de 60% no volume de contratos em carteira, com 
importantes desafios de entrega e gestão do crescente quadro de colaboradores. A Logicalis Latin 
America Holding S.A., empresa com atuação em 11 países da América Latina, encerrou o exercício com 
vendas que somaram R$ 3,9 bilhões, cifra que supera em 17% a registrada no último ano, de R$ 3,4 
bilhões, com destaque para os países da região NoLA - North of Latin America, especialmente o 
mercado mexicano, de bastante relevância para a operação. A empresa consolida, ano após ano, a sua 
posição dentre as maiores provedoras de tecnologia para negócios, com ofertas de consultoria, 
cibersegurança, IoT, analytics e big data, inteligência artificial e serviços gerenciados para os mais 
diversos setores. No exercício, parte das operações foi afetada pela crise global de chips/semicondutores, 

que atingiu a sua cadeia de fornecedores e dilatou os prazos de entrega de equipamentos. Assim, a 
Logicalis registrou receitas de R$ 3,5 bilhões, superando em 8% os números do ano anterior, que 
totalizavam R$ 3,2 bilhões. O aumento das taxas de juros na região, especialmente no Brasil, foi outro 
fator de impacto para os resultados. Apesar de o período ter sido marcado por uma série de desafios 
para o país e para o mundo, as operações seguiram seu ritmo normal, com as rotinas de trabalho já 
estabelecidas, em sua maioria, no modelo remoto, contexto em que mais uma vez a prioridade foi o 
cuidado para resguardar a saúde de todos os colaboradores, a manutenção de crenças e valores, com 
respeito inflexível à ética e colaboração com o desenvolvimento da sociedade. O incentivo à capacitação 
e ao desenvolvimento constante para acompanhar o ritmo das inovações e do avanço tecnológico, 
permitiu que os colaboradores pudessem agregar valor às soluções ofertadas aos clientes e contribuiu 
com o objetivo de realização profissional e humana de todos. Além disso, uma comunicação frequente 
e ágil incentivou o bom ambiente de trabalho, propiciando a manutenção da cultura organizacional e o 
compartilhamento de conhecimento. Agradecemos aos acionistas, colaboradores, clientes, fornecedores 
e parceiros pelo apoio e engajamento em mais um ano de trabalho e superação de desafios.
� A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E EM 31 DE MARÇO DE 2021 (Em milhares de Reais)
Nota  

Explicativa
Controladora Consolidado

Ativo mar/22 mar/21 mar/22 mar/21
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 21.326 16.459 43.713 22.417
Títulos e valores mobiliários 7 – – 6.074 35.646
Contas a receber de clientes 9 – – 30.876 20.157
Impostos e contribuições a recuperar 10.a 367 37 5.876 5.323
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10.b 179 414 4.934 3.825
Adiantamentos a fornecedores 58 36 602 432
Ganhos não realizadas com operações de derivativos 21 925 – 925 –
Outros créditos 11 1.044 1.138 20.451 26.227
Total do ativo circulante 23.899 18.084 113.451 114.027

Não circulante
Aplicações financeiras 8 8.794 11.107 21.790 29.307
Empréstimos com partes relacionadas 17 9.800 21.205 6.355 7.126
Depósitos judiciais 18.b 709 665 38.010 34.215
Impostos e contribuições a recuperar 10.a – 26.336 –
Ativo fiscal diferido 28.a – – 4.962 7.396
Outros créditos 11 21 279 2.483 10.181
Outros investimentos 1 1 163 163
Total do realizável a longo prazo 19.325 33.257 100.099 88.388
Investimentos 12 298.221 308.128 209.115 210.605
Direito de uso 14.b – – 4.040 2.309
Imobilizado – – 530 462
Intangível – – 1.903 1.965

Total do ativo não circulante 317.546 341.385 315.687 303.729
Total do ativo 341.445 359.469 429.138 417.756

Nota  
Explicativa

Controladora Consolidado
Passivo mar/22 mar/21 mar/22 mar/21
Circulante
Empréstimos 13 23.633 15.251 35.485 17.324
Salários, férias e encargos sociais a recolher 15 1.880 1.283 16.040 10.057
Participações de empregados a pagar – – 2.821 –
Fornecedores – – 2.128 3.786
Impostos a recolher 16.a 25 30 2.738 2.005
Imposto de renda e contribuição social a pagar 16.b – – 20 806
Adiantamentos de clientes 9.a – – 10.296 3.920
Perdas não realizadas com operações de derivativos 21 – 2.243 – 2.243
Passivo de arrendamento 14.b – – 1.484 822
Outras contas a pagar 531 468 5.532 3.678
Total do passivo circulante 26.069 19.275 76.544 44.641

Não circulante
Empréstimos 13 – 18.242 3.137 23.861
Empréstimos com partes relacionadas 17 966 6.060 – –
Impostos a recolher 16.a – – 899 –
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18.a 135 102 31.574 31.976
Passivo de arrendamento 14.b – – 2.709 1.487
Total do passivo não circulante 1.101 24.404 38.319 57.324

Patrimônio líquido
Capital social 19.a 187.000 187.000 187.000 187.000
Reserva de capital 19.a (2.278) (2.276) (2.278) (2.276)
Reservas de lucros 19.b 152.197 156.470 152.197 156.470
Ajustes de avaliação patrimonial 19.c (4.854) (7.614) (4.854) (7.614)
Ações em tesouraria (17.790) (17.790) (17.790) (17.790)
Total do patrimônio líquido dos acionistas controladores 314.275 315.790 314.275 315.790

Participação dos acionistas não controladores – – – 1
Total do patrimônio líquido 314.275 315.790 314.275 315.791
Total do passivo e patrimônio líquido 341.445 359.469 429.138 417.756

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 2021

(Em milhares de Reais)
Nota Controladora Consolidado

Explicativa mar/22 mar/21 mar/22 mar/21
Receita operacional líquida 23 – – 145.123 90.518

–
Custo das vendas e dos serviços prestados 24 – – (116.381) (74.334)
Lucro bruto – 28.742 16.184
Despesas administrativas 25 (16.165) (11.604) (46.146) (43.477)
Perdas esperadas em contas a receber e outros créditos 9 – – (395) –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (464) 1.059 6.659 5.523
Equivalência patrimonial 12.b 14.205 3.953 249 21.049

Resultado antes das receitas (despesas) 
	 financeiras líquidas e impostos (2.424) (6.592) (10.891) (721)
Receitas financeiras 27 6.144 426 29.910 4.339
Despesas financeiras 27 (4.223) (6.598) (8.951) (16.930)
Variações cambiais, líquidas 27 (150) (57) (8.600) 5.158
Receitas (despesas) financeiras líquidas 1.771 (6.229) 12.359 (7.433)

Resultado antes do imposto de renda e da 
	 contribuição social (653) (12.821) 1.468 (8.154)
Imposto de renda e contribuição social correntes 28.b – (614) 312 (1.420)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 28.b – – (2.434) (3.877)

Prejuízo do exercício (653) (13.435) (654) (13.451)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores – – (653) (13.435)
Acionistas não controladores – – (1) (16)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 2021

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota mar/22 mar/21 mar/22 mar/21
Prejuízo do exercício (653) (13.435) (654) (13.451)
Itens que podem ser subsequentemente 
	 reclassificados para o resultado
Operações no exterior - diferenças cambiais na conversão 12.b 2.760 (75) 2.760 (75)
Resultado abrangente total do exercício 2.107 (13.510) 2.106 (13.526)

Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores – – 2.107 (13.510)
Acionistas não controladores – – (1) (16)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros Total do  

patrimônio  
líquido dos  
acionistas  

controladores
Nota  

Explicativa
Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Reserva  
de  

lucros a  
realizar

Reserva  
especial

Reserva  
de liquidez

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial
Ações em  
tesouraria

Participação  
dos  

acionistas não  
controladores

Total do  
patrimônio  

líquido  
consolidado

Saldos em 01 de abril de 2020 187.000 (2.276) 4.139 3.620 12.020 150.126 – (7.539) (17.790) 329.300 17 329.317
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (13.435) – – (13.435) (16) (13.451)
Variação cambial de empresas no exterior 12.b – – – – – – – (75) – (75) – (75)
Absorções:
	 Contra reserva de liquidez item IV(a) 
	 do artigo 31 do estatuto 19.b – – – – – (7.389) 7.389 – – – – –
	 Contra reserva de liquidez item IV(b) 
	 do artigo 31 do estatuto 19.b – – – – – (6.046) 6.046 – – – – –
Saldos em 31 de março de 2021 187.000 (2.276) 4.139 3.620 12.020 136.691 – (7.614) (17.790) 315.790 1 315.791
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (653) – – (653) (1) (654)
Variação cambial de empresas no exterior 12.b – – – – – – – 2.760 – 2.760 – 2.760
Ajuste a valor presente das transações 
	 com ações próprias – (2) – – – – – – – (2) – (2)
Dividendos AGOE 28 de setembro de 2021 – – – (3.620) – – – – – (3.620) – (3.620)
Absorções: – – – – – – – – – – – –
	 Contra reserva de liquidez item IV(a) 
		  do artigo 31 do estatuto 19.b – – – – – (359) 359 – – – – –
	 Contra reserva de liquidez item IV(b) 
		  do artigo 31 do estatuto 19.b – – – – – (294) 294 – – – – –
Saldos em 31 de março de 2022 187.000 (2.278) 4.139 – 12.020 136.038 – (4.854) (17.790) 314.275 – 314.275

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2022 E 2021

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

mar/22 mar/21 mar/22 mar/21
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (653) (13.435) (654) (13.451)
Despesas (receitas) que não representam movimentação de caixa:
Equivalência patrimonial (14.205) (3.953) (249) (21.049)
Depreciações e amortizações e baixa de imobilizado e intangível 54 130 1.481 1.510
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 2.434 3.877
Imposto de renda e contribuição social corrente – 614 (312) 1.420
Provisão (reversão) para contingências 33 66 (402) 1.540
Crédito de indébito tribuário - PIS e COFINS – – (33.256) –
Provisão para valor não recuperável sobre impostos a recuperar – – 6.920 –
Participação de administradores e funcionários no resultado – – 2.821 –
Provisão (reversão) para outras provisões – – – (508)
Provisão (reversão) para reestruturação – (900) – (900)
Resultado líquido com operações de derivativos (4.531) 3.387 (4.531) 3.387
Constituição de perdas esperadas em contas a receber e 
	 outros créditos – – 395 –
Juros sobre empréstimos e financiamentos 2.300 1.233 3.635 1.702
Juros, variações monetárias e variações cambiais, líquidos 1.205 1.554 10.624 3.380
Perda na alienação de imobilizado e intangível – – 19 –

(15.797) (11.304) (11.075) (19.092)
Variações em:
Contas a receber de clientes – – (11.114) (3.049)
Impostos a recuperar (75) (583) (1.463) (1.462)
Outros créditos 352 250 13.926 13.647
Depósitos judiciais (44) (28) (3.795) (9.545)
Adiantamentos a fornecedores (22) (8) (170) (26)
Fornecedores – – (1.658) 330
Salários, férias e encargos sociais a recolher 597 391 5.983 1.983
Impostos a recolher (5) 5 1.704 174
Adiantamentos de clientes – – 6.376 (2.839)
Outras contas a pagar 63 (178) 1.854 (1.554)

Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (14.931) (11.455) 568 (21.433)
Juros pagos de empréstimo (1.931) (1.483) (3.046) (1.911)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (546) –

Fluxo de caixa liquido utilizado nas atividades operacionais (16.862) (12.938) (3.024) (23.344)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em controladas (2.500) (10.500) – –
Dividendos recebidos 18.534 – 4.445 –
Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, líquidos – 5.789 25.552 13.580
Aquisição de imobilizado e intangível – – (285) (541)
Resgate de ações em participação de coligada e controladas 10.784 29.603 – 22.038
Empréstimos concedidos a partes relacionadas – (44.822) – (2.512)
Recebimento de empréstimos concedidos a partes 
	 relacionadas 12.659 41.147 1.159 –

Caixa líquido proveniente das atividades de investimento 39.477 21.217 30.871 32.565
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de ajuste de derivativos (3.944) (8.390) (3.944) (8.390)
Recebimento de ajuste de derivativos 5.307 5.307
Pagamento de passivo de arrendamento – – (1.142) (884)
Pagamento de dividendos (3.620) – (3.620) –
Pagamento de empréstimos com terceiros (10.229) (12.292) (14.244) (12.398)
Pagamento de empréstimos captados com parte relacionada (5.262) (6.122) – –
Captação de empréstimo com partes relacionadas – 9.997 – –
Captação de empréstimo com terceiros – – 11.092 7.758

Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (17.748) (16.807) (6.551) (13.914)
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de caixa 4.867 (8.528) 21.296 (4.693)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 16.459 24.987 22.417 27.110
No fim do exercício 21.326 16.459 43.713 22.417

Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de caixa 4.867 (8.528) 21.296 (4.693)
Operações que não envolvem caixa:
Arrendamento - CPC 06 (R2) – – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e re-
moção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado, menos quaisquer incentivos de 
arredamentos recebidos.  O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento. Além disso, o ativo 
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder 
ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a 
Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determi-
na sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de finan-
ciamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem:  
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensu-
rado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alte-
ração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos, extensão ou rescisão ou se há um pagamento 
de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa 
maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registra-
do no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia e 
suas controladas apresentam ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamentos” no balanço patrimonial. 
A Companhia e suas controladas reconhecem os juros sobre arrendamentos como atividades de finan-
ciamentos no seu fluxo de caixa. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia e suas 
controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para ar-
rendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A 
Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. h. Impostos a recuperar: Representados princi-
palmente por tributos e contribuições federais, atualizados a partir do exercício subsequente à sua 
apuração, quando houver previsão legal, e deduzidos de provisão para redução ao valor recuperável, 
quando necessário, em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a prováveis 
perdas na sua realização, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 10. i. Imobilizado: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imo-
bilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. j. Ativos 
intangíveis: (i) Reconhecimento e Mensuração: Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis 
que são adquiridos pela Companhia e suas controladas e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. (ii) Amortização: A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de 
seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado. k. Mensuração do Valor 
Justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso 
nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance).  
l. Operações com consórcios: Operações com consórcios referem-se aos negócios cujas atividades 
são, direta ou indiretamente, controladas pela Companhia e suas controladas em conjunto com outro(s) 
parceiro(s) de negócio, por meio de acordos ou contratos que exijam consentimento unânime para as 
decisões financeiras e operacionais. As receitas e despesas são reconhecidas na proporção da partici-
pação da Companhia, assim como os ativos e passivos. m. Receita de contratos com clientes: A re-
ceita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. Determinar o 
momento da transferência de controle - em um momento específico no tempo ou ao longo do tempo - 
requer julgamento. Receita de serviços: • Natureza e a época do cumprimento das obrigações de de-
sempenho, incluindo condições de pagamento significativas: A Companhia e suas controladas determi-
naram que, para os serviços de projetos sob encomenda, o cliente controla todos os trabalhos em 
andamento à medida que os serviços são prestados. Isso ocorre porque, de acordo com esses contra-
tos, os projetos/serviços são feitos de acordo com as especificações do cliente e, se um contrato for 
rescindido pelo cliente, a Companhia e suas controladas terão direito ao reembolso dos custos incorri-
dos até a data, incluindo uma margem razoável. As faturas são emitidas de acordo com os termos 
contratuais e geralmente são pagas conforme fluxo de pagamento estabelecido em contrato. Os valores 
não faturados são apresentados como ativos de contrato. • Política de reconhecimento da receita: A re-
ceita e os custos associados são reconhecidos ao longo do tempo - ou seja, antes que os serviços e 
projetos sejam concluídos e entregues aos clientes. O andamento do serviço é determinado com base 
no método dos custos incorridos. No caso de a revisão de orçamento de contratos com clientes em  
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andamento indicar resultado negativo, é constituída uma provisão da diferença entre o apropriado pelo 
progresso físico e a perda esperada total. n. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras 
compreendem basicamente os juros ativos de instrumentos, variações monetárias sobre ativos financei-
ros e mudanças no valor justo de ativos financeiros, registrados através do resultado do exercício. Re-
ceitas com juros são reconhecidas no resultado do exercício utilizando-se a metodologia de taxa efetiva 
de juros. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros e variações monetárias sobre 
passivos financeiros que são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efe-
tiva de juros. A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos 
em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao valor contábil bruto 
do ativo financeiro ou ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa 
de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver 
com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. A receita de juros é calculada por 
meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta pro-
blemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas 
de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. o. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia e suas controladas possuem 
uma obrigação legal já constituída ou ainda não formalizada, apresentada como resultado de um even-
to passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Reestruturação: 
Uma provisão para reestruturação é reconhecida quando a Companhia e suas controladas têm aprova-
do um plano de reestruturação detalhado e formal, e a reestruturação já teve início ou já foi anunciada 
publicamente. Perdas operacionais futuras não são provisionadas. Imposto de renda e contribuição 
social corrente: A provisão para imposto de renda e contribuição social baseia-se no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não tributáveis 
ou não dedutíveis de forma permanente. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compen-
sar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável, constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízo, perdas fiscais, créditos fis-
cais e diferenças temporárias dedutíveis até o limite provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferi-
dos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.  
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera ser recuperado.  
5.1 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia e de 
suas controladas: • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27); • Referência 
à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circu-
lante (Alterações ao CPC 26); • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26); • Definição 
de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23). 
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos 104 111 1.568 1.080
Certificado de Depósitos Bancários e operações compromissadas 
	 pós-fixadas (a) 21.222 16.348 42.145 21.337
Total 21.326 16.459 43.713 22.417
(a) �Correspondem a aplicações financeiras de curto prazo com remuneração média de 97,2%  

da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI em 31 de março de 2022 (92% em  
31 de março de 2021).

7. Títulos e valores mobiliários:
Consolidado
2022 2021

Money Market 6.074 35.646
Total 6.074 35.646
Os títulos e valores mobiliários compreendem as aplicações financeiras de curto prazo no exterior,  
para as quais a Administração contrata instrumentos que mitigam sua exposição cambial (Nota  
explicativa 21.f). A rentabilidade no exercício de 2022 foi de 0,1% (2,4% em 2021) quando apurada  
em dólar, com a redução dos recursos anteriormente mantidos nas aplicações em moeda estrangeira  
e concentração em ativos com maior liquidez, e de 16,7% (12,2% em 2021) quando apurada em Reais. 
O retorno obtido em 2021 contou com o resultado positivo da carteira de renda fixa que foi resgatada  
no decorrer do exercício.
8. Aplicações financeiras - Longo prazo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo não circulante
Fundos de private equity - Pátria Infraestrutura FIP Multiestratégia - 
	 Nacional 8.794 11.107 8.794 11.107
Fundos de private equity - Patria Infrastructure Fund II - Exterior – – 12.996 18.200
Total 8.794 11.107 21.790 29.307
Correspondem a aplicações financeiras no Brasil e no exterior. O rendimento ponderado negativo no 
exercício de 2022 em Reais foi de 28,4% (negativo de 19,5% em 2021), já considerado o impacto da 
variação cambial para a parcela no exterior.
9. Contas a receber de clientes:

Consolidado
2022 2021

Contas a receber de clientes 11.994 13.933
Serviços a faturar 19.578 6.525
Provisão para perda de crédito esperada (696) (301)
Total 30.876 20.157

Composição dos saldos das contas a receber de clientes - a vencer e vencidos (Aging)
2022 2021

A vencer 10.436 10.959
Vencidos de 1 a 30 dias 691 852
Vencidos de 31 a 60 dias 53 1.763
Vencidos de 61 a 90 dias 28 7
Vencidos de 91 a 180 dias 90 51
Vencidos a mais de 180 dias 696 301
Em 31 de março de 2022 11.994 13.933
Movimentação de provisão para perda de crédito esperada

2022 2021
Saldos no início do exercício (301) (301)
Adição (395) –
Saldos no final do exercício (696) (301)
a. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes, registrados no passivo circulante, refe-
rem-se, em sua maioria, a pagamentos efetuados pelos clientes em função de eventos contratuais e 
serviços a incorrer e que serão compensados até o término do projeto, sendo que tais serviços ainda 
não foram prestados de acordo com o progresso do projeto. O montante de adiantamento de clientes em 
31 de março de 2022 é de R$ 10.296 (R$ 3.920 em 31 de março de 2021). 
10. Impostos e contribuições a recuperar: a. Impostos a recuperar

Consolidado Consolidado
Circulante Não circulante

2022 2021 2022 2021
PIS e COFINS (i) 2.520 2.031 26.336 –
INSS 983 692 – –
IRRF 728 983
Outros 1.645 1.617 – –
Total 5.876 5.323 26.336 –
(i) Exclusão do ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e COFINS: Determinadas controla-
das da Companhia possuem algumas ações e mandados de segurança relacionados ao direito de rea-
ver os valores pagos a título da contribuição ao PIS e da COFINS, em função da inclusão indevida do 
ICMS nas suas bases de cálculo, no período compreendido entre dezembro de 2001 a dezembro de 
2016. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu por maioria, em julgamento com repercus-
são geral no dia 13 de maio de 2021, pela inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálcu-
lo do PIS e da COFINS, definindo ainda a modulação dos efeitos da decisão a partir de 15 de março de 
2017, data em que foi fixada a tese de repercussão geral, quando do julgamento do recurso extraordi-
nário (RE) 574.706, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data da sessão 
em que foi proferido o julgamento. O estabelecido nessa decisão também esclareceu que a tese trata do 
ICMS destacado em nota fiscal. Diante da decisão do STF, determinadas controladas da Companhia 
reconheceram, no exercício findo em 31 de março de 2022, o indébito tributário de R$ 33.256 na rubrica 
de Impostos a recuperar, sendo R$ 13.925 a título de recuperação de impostos registrado na rubrica de 
outras receitas e R$ 19.331 a título de atualização monetária, registrado na rubrica de Receitas finan-
ceiras. As controladas da Companhia, junto a seus assessores tributários, entendeu pela provisão par-
cial dos valores potencialmente não recuperáveis no valor de R$ 6.920 totalizando um indébito tributário 
líquido de R$ 26.336. Em 2022 não houve compensação desses impostos. Sobre o montante de recu-
peração de impostos foi reconhecido passivo fiscal diferido de R$ 4.735 conforme nota explicativa 28 a.
b. Imposto de renda e contribuição social a recuperar:

2022 2021
IRPJ e CSLL (i) 4.934 3.825
Total 4.934 3.825
(i) �Os créditos de tributos e contribuições federais podem ser utilizados para compensação de débitos, 

vencidos ou vincendos, de mesma natureza.
11. Outros créditos:

Consolidado
Circulante Não Circulante

2022 2021 2022 2021
Contas a receber da Fundação Promon (a) 7.766 7.555 21 7.809
Créditos oriundos de processos judiciais (b) – 8.635 – –
Seguros e Garantias (c) 8.544 9.015 – –
Outras despesas antecipadas 3.061 183 – –
Créditos de processos tributários (Federais) – – 1.808 1.751
Outros 1.080 839 654 621
Total 20.451 26.227 2.483 10.181
(a) A Fundação Promon, em decorrência de resultados recorrentes de superávit, realizou a reversão de 
contribuições aos patrocinadores e assistidos conforme exigência legal. A Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar - PREVIC aprovou a reversão dos valores em 3 de março de 2020 através 
da publicação, no Diário Oficial da União, da portaria nº 161 de 27 de fevereiro de 2020. Tais valores 
haviam sido reconhecidos pela Companhia em exercícios anteriores, e, em 31 de março de 2022, o 
saldo residual a receber da Fundação Promon era de R$ 7.766 (R$ 15.364 em 31 de março de 2021). 
Nas demonstrações de resultados do exercício findo em 31 de março de 2021 foi reconhecida uma 
atualização monetária no montante de R$ 588 (R$ 2.357 em 31 de março de 2021). Os montantes serão 
liquidados até março de 2023. (b) Acordo celebrado em 24 de março de 2021 com as empresas Com-
panhia Siderúrgica do Planalto e Aço Verde do Brasil S/A referente processo 0883022-28.2011.8.13.0024, 
no valor total de R$ 6.000 a serem pagos em seis parcelas iguais, sucessivas e mensais. A primeira 
parcela foi paga em 30 de março de 2021 e a última parcela foi paga em 24 de agosto de 2021. (c) 
Contratação de seguro garantia judicial, como alternativa ao depósito judicial para assegurar o cumpri-
mento de processos em fase de discussão judicial de suas controladas. 
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Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo não circulante
Empréstimos com partes relacionadas
Promon Engenharia Ltda. (a) 3.445 14.079 – –
Promon Empr. e Participações S.A. (b) 6.355 7.126 6.355 7.126
Total 9.800 21.205 6.355 7.126
Passivo não circulante
Empréstimos com partes relacionadas
Promon Intelligens Estr. e Tecnologia Ltda. – 4.694 – –
Promon Tecnologia e Participações Ltda. (c) 966 1.366 – –
Total 966 6.060 – –
(a) Mútuo com prazo determinado remunerado a 128% do CDI. No exercício findo em 31 de março de 
2022, foi gerada receita financeira de R$ 1.116 (R$ 268 em 2021), a qual foi eliminada nas demonstrações 
consolidadas. (b) Mútuo com saldo devedor remunerado a 128% do CDI. No exercício findo em 31 de 
março de 2022, foi gerada receita financeira de R$ 501 (R$ 168 em 2021). (c) Mútuo com prazo 
determinado remunerado a 128% do CDI. No exercício findo em 31 de março de 2022, foi gerada 
despesa financeira de R$ 127 (R$ 90 em 2021), a qual foi eliminada nas demonstrações consolidadas.
Movimentação de partes relacionadas:

Ativo não circulante
Controladora Consolidado

Saldos em 31 de março de 2021 21.205 7.126
Provisão de juros no resultado 1.254 388
Recebimento de principal (12.659) (1.159)
Saldos em 31 de março de 2022 9.800 6.355
Saldos em 31 de março de 2020 17.049 4.446
Empréstimos concedidos 44.822 2.512
Provisão de juros no resultado 481 168
Recebimento de principal (41.147) –
Saldos em 31 de março de 2021 21.205 7.126

Passivo não circulante
Controladora Consolidado

Saldos em 31 de março de 2021 6.060 –
Pagamento de principal (5.262) –
Provisão de juros no resultado 168 –
Saldos em 31 de março de 2022 966 –
Saldos em 31 de março de 2020 2.095 –
Empréstimos concedidos 9.997 –
Pagamento de principal (6.122) –
Provisão de juros no resultado 90 –
Saldos em 31 de março de 2021 6.060 –
18. Provisão para contingências: a. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:

Consolidado
2022 2021

Tributários 20.060 23.174
Trabalhistas 1.290 1.342
Cíveis 8.998 6.310
Trabalhistas de consórcios 1.226 1.150
Total 31.574 31.976
Movimentação da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

Saldos em 2021 Adição Reversão Atualização Saldos em 2022
Tributários 23.174 – (3.219) 105 20.060
Trabalhistas 1.342 – (52) – 1.290
Cíveis 6.310 2.653 – 35 8.998
Trabalhistas de consórcios 1.150 – – 76 1.226
Total 31.976 2.653 (3.271) 216 31.574

Saldos em 2020 Adição Reversão Atualização Saldos em 2021
Tributários 21.288 6 – 1.880 23.174
Trabalhistas 1.710 – (470) 102 1.342
Cíveis 6.376 – (120) 53 6.310
Trabalhistas de consórcios 1.062 – – 88 1.150
Total 30.436 6 (590) 2.123 31.976
A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos externos, entende que as provisões cons-
tituídas são suficientes para cobrir prováveis perdas nos processos de natureza cível, trabalhista e tribu-
tária em discussão pela Companhia e suas controladas. As questões de natureza tributária, cível e tra-
balhista que, com base na avaliação dos assessores jurídicos externos e seguindo critérios definidos 
pela Administração, são consideradas de risco de perda “possível”, perfazem o montante de R$ 787.393 
(R$ 729.522 em 2021), correspondentes a 43 (48 em 2021) processos. Tal montante divide-se em  
R$ 195.700 (R$ 127.380 em 2021) para demandas administrativas e judiciais de natureza tributária, 
referentes a 37 (37 em 2021) processos; R$ 591.663 (R$ 602.084 em 2021) para demandas cíveis, re-
ferentes a 5 (7 em 2021) processos e R$ 30 (R$ 59 em 2021) para questões trabalhistas, referentes a 1 
(4 em 2021) processos. Para essas questões nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. O total apresentado de  
R$ 787.393 (perda possível), representa o montante consolidado, sendo que a controladora Promon 
S.A. possui apenas 2 processos de natureza tributária, de valores não materiais que somam R$ 360, já 
incluídos neste total. Principais processos de natureza cível da controlada Promon Engenharia Ltda. Há 
em andamento quatro processos administrativos perante o Tribunal de Contas da União - TCU com a 
finalidade de apurar a economicidade de contratos executados por consórcios dos quais a controlada 
Promon Engenharia Ltda. fez parte. Para esses processos nenhuma provisão foi constituída. Segundo a 
avaliação dos assessores jurídicos, não é possível no momento fazer qualquer estimativa de valor de 
perda para dois desses processos, visto que a metodologia de cálculo proposta pelo TCU é nova e os 
processos estão ainda em fase preliminar. Com relação ao terceiro processo, que se encontra atualmen-
te em fase de recurso com efeito suspensivo, o TCU adotou metodologia baseada em estimativas eco-
nométricas, não comprovada para este tipo de análise, sendo que, com base em avaliação dos asses-
sores jurídicos externos, pode vir a representar como risco de perda possível o montante de R$ 206 
milhões (R$ 195 milhões em 2021), já incluído no valor total apresentado nesta nota explicativa. Já com 
relação ao quarto processo, foi proferida decisão de primeira instância administrativa pelo TCU apuran-
do a economicidade do contrato com base em referenciais de preço que não refletem a integralidade 
dos insumos e as exigências contratuais. Cabe recurso com efeito suspensivo. Com base em avaliação 
dos assessores jurídicos externos, o processo pode representar risco de perda possível no montante de 
R$ 384 milhões (R$ 368 milhões em 2021), já incluído no valor total apresentado nesta nota explicativa. 
Trata-se de processos administrativos cuja decisão final depende de ação judicial para sua execução, 
podendo também ser questionada judicialmente. Ainda na controlada Promon Engenharia Ltda., há em 
andamento Ação Civil Pública movida pela União contra a Construtora Norberto Odebrecht S.A. (“Ode-
brecht”), várias pessoas físicas relacionadas àquela empresa, agentes públicos, bem como empresas 
que executaram contratos em consórcio com a Odebrecht, dentre as quais a Promon Engenharia Ltda. 
Em decisão proferida em 2021 pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que julgou procedente o 
recurso apresentado pela Promon Engenharia, a ação não foi recebida, tendo sido cancelada a medida 
cautelar de indisponibilidade de bens de 5% da receita bruta decretada em 2020. Encontram-se penden-
tes de julgamento recursos contra referida decisão. Em dezembro de 2015, o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (CADE) instaurou processo administrativo de natureza concorrencial contra oiten-
ta pessoas físicas e jurídicas, dentre as quais a Promon Engenharia Ltda., visando investigar eventuais 
condutas passíveis de constituir infração à ordem econômica. A controlada Promon Engenharia Ltda. 
apresentou sua defesa tempestivamente e o processo encontra-se em fase inicial de instrução. De 
acordo com a Lei 12.529/11, que regulamenta referido processo, eventuais penalidades que possam 
advir do mesmo podem variar entre 0,1% e 20% do faturamento bruto no ano anterior ao de instauração 
do processo (2014), equivalendo, em 31 de março de 2022, aos valores de R$ 240 mil a R$ 55 milhões 
(R$ 240 mil a R$ 53 milhões em 2021). Para este processo nenhuma provisão foi constituída, tendo em 
vista que, segundo a avaliação dos assessores jurídicos, nesta fase, não há como saber se haverá 
condenação e, se houver, qual o percentual da multa. b. Depósitos judiciais: O saldo de depósitos ju-
diciais mantidos no ativo não circulante refere-se aos processos cuja probabilidade de perda da ação é 
possível ou remota e, portanto, não há provisão para contingência constituída. O saldo é composto por: 

Consolidado
2022 2021

Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) (a) 16.279 14.347
Fator Acidentário de Prevenção (FAP) (b) 4.599 6.049
Fiscal (c) 9.050 8.994
Cível (d) 7.749 4.590
Trabalhista 162 116
Outras 171 119
Total 38.010 34.215
(a) Depósitos para garantir ações que objetivam declarar a ilegalidade e a inconstitucionalidade da alte-
ração do enquadramento do risco da atividade da Companhia e da sua controlada Promon Engenharia 
Ltda. (CNAE) para fins de recolhimento do SAT. Não houve atualização monetária do processo durante 
o ano de 2022. (b) Depósitos para garantir ações da controlada Promon Engenharia Ltda. que visam 
reconhecer a nulidade do FAP por ilegalidade e inconstitucionalidade e alternativamente requerer o re-
cálculo em razão de erro em sua apuração. Em 04 de outubro de 2019 a controlada Promon Engenharia 
Ltda. teve sentença favorável proferida no processo 0008465-84.2015.403.6100 referente ao FAP de 
2012. Não houve atualização monetária do processo durante o ano de 2022. (c) Depósito no valor de R$ 
5.961 para garantir ação de natureza tributária do Estado do Rio de Janeiro sobre o processo 0000832-
80.2019.8.19.0028 do consórcio SPS onde a Promon Engenharia Ltda. tem participação de 33,30%. (d) 
Depósitos para garantir cautelarmente a ação civil pública indicada no item 18.a acima movida pela 
Advocacia Geral da União contra a Odebrecht, agentes públicos e empresas que atuaram como consor-
ciadas da Odebrecht, com decisão favorável proferida pelo TRF4 em 2021. 19. Patrimônio líquido: a. 
Capital social e reserva de capital: Em 31 de março de 2022 e 2021, o capital social é de R$ 187.000, 
composto por 130.000.000 de ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 81.843.591 ações pertencen-
tes à Promon Empreendimentos e Participações S.A., 40.012.013 ações pertencentes a acionistas pes-
soas físicas e 8.144.396 ações em poder temporário da própria Companhia. Reserva de capital: Refe-
re-se ao prejuízo no montante de R$ 2.278 em 31 de março de 2022 e 2021, devido a alienação de 
ações próprias. b. Reserva de lucros: Reserva legal: Reserva constituída à razão de 5% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76. Pode ser utilizada para 
aumento de capital ou para absorção de prejuízos. Reserva especial: Reserva constituída em exercí-
cios anteriores, conforme artigo 202 § 4º da Lei nº 6.404/76, no montante de R$ 12.020, corresponden-
te ao valor dos respectivos dividendos mínimos obrigatórios. Reserva de lucros a realizar: A reserva 
de lucros a realizar poderá ser constituída na hipótese prevista no artigo 197 da Lei nº 6.404/76. Não há 
saldos remanescentes nesta reserva. Reserva de liquidez: Reserva estatutária destinada (i) a dar fle-
xibilidade à Companhia para atendimento de obrigações de curto prazo que exijam disponibilidade de 
caixa, inclusive para aquisição das próprias ações e para amortização de dívidas da Companhia, bem 
como (ii) à realização de investimentos em bens do ativo permanente e reforço do capital de giro da 
Companhia. Essa reserva é composta por uma parcela referente ao resultado positivo do ajuste de 
equivalência patrimonial de investimentos em coligadas que exceder o valor dos dividendos delas rece-
bidos conforme descrito no item IV (b) do artigo 31 do estatuto social da Companhia; e por outra parce-
la correspondente ao montante de até 55% do lucro do exercício após a dedução da reserva legal e do 
dividendo mínimo obrigatório conforme descrito no item IV(a) do artigo 31 do estatuto social da Compa-
nhia. Os saldos em 31 de março de 2022 eram de R$ 20.203 (R$ 20.497 em 2021) e R$ 115.836 (R$ 
116.195 em 2021), respectivamente, totalizando R$ 136.038 (R$ 136.691 em 2021). O saldo da reserva 
de liquidez poderá ser utilizado para distribuição de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, pela 
Administração “ad referendum da Assembleia Geral”, ou para aumentar o capital social. A reserva de 
liquidez constituída em exercícios anteriores está sendo parcialmente utilizada na absorção do valor 
integral do prejuízo do exercício, conforme previsto no artigo 189, Parágrafo Único da Lei nº 6.404/1976. 
c. Ajustes de avaliação patrimonial: O valor apresentado nas demonstrações financeiras de 31 de 
março de 2022 e 2021 da Companhia é resultado do efeito da variação cambial decorrente da conver-
são das demonstrações financeiras de sua coligada indireta PLLAL (Promon-Logicalis Latin America 
Ltd.), nas demonstrações financeiras consolidadas na holding LLAH (Logicalis Latin America Holding 
S.A.) - sociedade em que a Promon S.A. detém participação direta. 20. Gerenciamento de capital:  
Os objetivos da Companhia ao administrar o seu capital são os de salvaguardar a sua capacidade de 
continuidade com estrutura de capital adequada. O caixa líquido da Companhia consolidado em  
31 de março de 2022 e 2021, podem ser assim sumarizados:

2022 2021
Total do passivo 114.863 101.965
Caixa e equivalente de caixa (43.713) (22.417)
Títulos e valores mobiliários (6.074) (35.646)
Dívida líquida 65.076 43.902
Total do patrimônio líquido 314.275 315.791
Índice de alavancagem 0,20 0,14
21. Instrumentos financeiros: a. Identificação dos principais Instrumentos financeiros: A tabela a 
seguir apresenta a classificação dos ativos e passivos financeiros e a respectiva hierarquia do valor justo 
dos ativos. Não estão sendo apresentados o valor justo dos ativos e passivos financeiros classificados 
ao valor justo por meio do resultado e para os classificados ao custo amortizado em função dos valores 
contábeis estarem com uma aproximação razoável.
Em 31 de março de 2022

Valor  
justo por  
meio do  

resultado

Ativos 
financeiros a 

custo 
amortizado

Outros  
passivos  

financeiros  
a custo  

amortizado Total

Valor  
Justo 

Nível 2
Ativos
Caixa e equivalente de caixa – 1.568 – 1.568
Aplicação financeira 42.145 – – 42.145 42.145
Aplicação financeira - longo prazo 21.790 – – 21.790 21.790
Títulos e valores mobiliários 6.074 – – 6.074 6.074
Contas a receber – 30.876 – 30.876 –
Empréstimos com partes relacionadas – 6.355 – 6.355 –
Outros recebíveis (a) – 11.329 – 11.329 –

70.009 50.128 – 120.137 70.009
Passivos
Empréstimos – – 38.622 38.622 –
Fornecedores – – 2.128 2.128 –
Arrendamentos – – 4.193 4.193 –
Outras contas a pagar – – 5.532 5.532 –

– – 50.475 50.475 –

12. Investimentos em controladas e coligadas: a. Principais dados dos investimentos da controladora em 31 de março de 2022 e 2021
Saldos em 31 de 

março de 2022
Resultado do exercício findo  

em 31 de março de 2022Investimentos Participação - %
Patrimônio Capital Lucro (prejuízo) Equivalência

31.03.2022 31.03.2021 líquido social do exercício Patrimonial Direta Consolidada
Empresas controladas:
	 Promon Engenharia Ltda. 29.122 19.499 29.122 32.483 7.123 7.123 100,00% 100,00%
	 Promon Tecnologia e Participações Ltda. 23.692 21.223 23.693 4.911 2.469 2.469 100,00% 100,00%
	 Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 16.392 2.486 16.392 3.466 13.906 13.906 100,00% 100,00%
	 Promon International,Inc 857 16.418 857 244 (1.472) (1.472) 100,00% 100,00%
	 Promon Investment Corporation 19.043 37.897 19.043 2.506 (8.070) (8.070) 100,00% 100,00%
Empresas coligadas:
	 Logicalis Latin América Holding S.A. (LLAH) 204.217 205.653 583.580 485.853 711 249 35% 35%
	 Ágio (Goodwill) - PLLAL 4.898 4.898 – – – – – –
	 Mais-valia de ativos líquidos - PLLAL – 54 – – – – – –
Total dos investimentos 298.221 308.128 – – – 14.205 – –
Em 01 de setembro de 2021, a Companhia comprou a participação da Promon Empreendimentos S.A., nas controladas Promon Engenharia Ltda., Promon Tecnologia Ltda., Promon Tecnologia e Participações 
Ltda., PP Holding Ltda., PHL Investimentos Ltda.
b. Movimentação dos saldos dos investimentos da controladora

31.03.2021
Aumento  

de capital
Resgate  

de ações
Equivalência  

Patrimonial
Outros resultados  

abrangentes
Amortização  
de mais-valia Dividendos 31.03.2022

Empresas controladas:
Promon Engenharia Ltda. (*) 19.499 2.500 – 7.123 – – – 29.122
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 21.223 – – 2.469 – – – 23.692
Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia Ltda. 2.486 – – 13.906 – – – 16.392
Promon International, Inc. 16.418 – – (1.472) – – (14.089) 857
Promon Investment Corporation 37.897 – (10.784) (8.070) – – – 19.043
Empresas coligadas:
Logicalis Latin America Holding S.A. (LLAH) 205.653 – – 249 2.760 – (4.445) 204.217
Promon-Logicalis Latin America Ltd. (PLLAL) 4.952 – – – – (54) – 4.898
Total 308.128 2.500 (10.784) 14.205 2.760 (54) (18.534) 298.221
(*) Em 15 de junho de 2021 os sócios decidiram aumentar o capital social da Promon Engenharia Ltda.

c. Composição dos investimentos apresentados nos balanços patrimoniais consolidados  
em 31 de março de 2022 e 2021

Investimentos Equivalência patrimonial
2022 2021 2022 2021

Logicalis Latin America Holding S.A. (LLAH) 204.217 205.653 249 12.449
Promon-Logicalis Latin America Ltd. (PLLAL) 4.898 4.952 – 8.600

209.115 210.605 249 21.049
d. Demonstração resumida dos saldos das controladas diretas e coligadas

31/03/2022
Ativo Passivo

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
Patrimônio  

líquido
Controladas diretas e indiretas
Promon Engenharia Ltda. 64.562 57.931 50.330 43.041 29.122
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 10.649 24.649 403 11.203 23.692
Promon Intelligens Estratégia e 
	 Tecnologia Ltda. 2.480 19.283 1 5.370 16.392
Promon International, Inc. 852 5 – – 857
Promon Investment Corporation 19.085 – 42 – 19.043
São Luiz Telecomunicações Ltda. 7.705 17.780 21 891 24.573
Coligada
Logicalis Latin América Holding S.A.
	 (LLAH) 1.510.915 226.978 1.143.679 10.635 583.580

31/03/2021
Ativo Passivo

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
Patrimônio 

 líquido
Controladas diretas e indiretas
Promon Engenharia Ltda. 43.828 52.879 24.266 52.942 19.499
Promon Tecnologia e Participações Ltda. 9.149 27.185 1.434 13.676 21.223
Promon Intelligens Estratégia e 
	 Tecnologia Ltda. 2.666 1.779 129 1.829 2.486
Promon International, Inc. 432 15.985 – – 16.418
Promon Investment Corporation 53.929 – 16.032 – 37.897
São Luiz Telecomunicações Ltda. 7.061 15.386 32 – 22.415
Coligada
Logicalis Latin América Holding S.A.
	 (LLAH) 10.963 597.414 20.796 – 587.581
e. Teste de impairment do ágio: Em 31 de março de 2022 e 2021, foram efetuados testes de recupe-
ração, resultando em comprovação do retorno econômico sobre os ativos operacionais, incluindo o ágio.
13. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Moeda nacional Juros (a.m.) Vencimento 2022 2021 2022 2021
Empréstimo Bradesco 128% do CDI 01/2023 23.633 33.493 23.633 33.493
Empréstimo Daycoval 0,90% 08/2024 – – 3.861 5.183
Empréstimo Daycoval 0,91% 11/2023 – – 1.749 2.509
Empréstimo ABC CDI + 0,44% 03/2023 – – 4.653 –
Empréstimo Daycoval CDI + 0,50% 12/2022 – – 4.726 –
Total 23.633 33.493 38.622 41.185
Circulante 23.633 15.251 35.485 17.324
Não circulante – 18.242 3.137 23.861
Em fevereiro de 2015 a Companhia contratou junto ao Banco Bradesco o montante de R$ 50.000, em 
moeda nacional, com custo equivalente a 128% da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). Este empréstimo possuía as seguintes garantias e covenants: Garantias: (i) cessão fiduciária de 
cotas e rendimentos do fundo Promon Fundo de Investimento em Quotas de Fundo de Investimento 
Multimercado; (ii) “pledge” sobre as cotas e rendimentos do fundo Pátria Infrastructure Fund II, LP;  
(iii) “pledge” sobre eventual parcela de preço contingente que venha a ser recebida em razão da venda 
de participação na P2 Brasil Holding Ltd. e P2 Brasil Infrastructure General Partner II Ltd., limitada a R$ 
50 milhões; sendo que os instrumentos de garantias mencionados anteriormente contêm cláusula de 
“cash sweep” (amortização antecipada); e (iv) cessão fiduciária de direitos creditórios sobre dividendos 
que venham a ser pagos pela Promon-Logicalis Latin America Limited, em caso de inadimplência 
perante o credor. Covenants: os contratos financeiros vigentes celebrados pela Companhia preveem 
cláusulas usuais de vencimento antecipado. A Companhia monitora constantemente o cumprimento das 
referidas obrigações, sendo as principais: comprovação de caixa e equivalente de caixa consolidado no 
valor mínimo de R$ 10.000 e limite de endividamento total consolidado que não exceda o montante de 
R$ 50.000 além do valor principal do empréstimo originalmente contratado pela Controladora junto ao 
Banco Bradesco. Não foi identificado nenhum evento de não conformidade no exercício. Em agosto de 
2020 a controlada Promon Engenharia Ltda. contratou junto ao Banco Daycoval o montante de R$ 
5.256, com vencimento em agosto de 2024 ao custo de 11,35% a.a., garantia do Fundo Garantidor para 
Investimentos (“FGI”) correspondente a 80% do valor do crédito e aval complementar da Promon S.A.. 
Em novembro de 2020 a controlada Promon Engenharia Ltda. contratou junto ao Banco Daycoval o 
montante de R$ 2.502, com vencimento em novembro de 2023 ao custo de 11,48% a.a., garantia do 
Fundo Garantidor para Investimentos (“FGI”) correspondente a 80% do valor do crédito e aval 
complementar da Promon S.A. Em setembro de 2021 a controlada Promon Engenharia Ltda. contratou 
junto ao Banco ABC o montante de R$ 5.000, com vencimento em março de 2023 ao custo de CDI + 
0,44% a.m. Em dezembro de 2021 a controlada Promon Engenharia Ltda. contratou junto ao Banco 
Daycoval o montante de R$ 6.091, com vencimento em dezembro de 2022 ao custo de CDI + 0,50% 
a.m. Cláusulas restritivas: Apesar de não conter cláusulas restritivas atrelados a índices financeiros, 
os contratos financeiros vigentes celebrados pela Companhia e suas controladas preveem cláusulas 
usuais de vencimento antecipado. A Companhia monitora constantemente o cumprimento das referidas 
obrigações e não identificou nenhum evento de não conformidade no exercício. Conciliação da 
movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento:

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de março de 2021 33.493 41.185
Captações – 11.092
Pagamento principal (10.229) (14.244)
Pagamento de juros (1.931) (3.046)
Juros apropriados no resultado 2.300 3.635
Saldos em 31 de março de 2022 23.633 38.622

Controladora Consolidado
Saldos em 31 de março de 2020 46.034 46.034
Captações – 7.758
Pagamento principal (12.292) (12.399)
Pagamento de juros (1.483) (1.911)
Juros apropriados no resultado 1.233 1.703
Saldos em 31 de março de 2021 33.493 41.185
14. Arrendamentos: A controlada Promon Engenharia Ltda. arrenda um imóvel não residencial. O ar-
rendamento normalmente é acordado para um prazo dez anos, com opção de renovação após este 
período, sendo que o contrato atual foi renovado com novo término previsto para outubro de 2023.  
As parcelas de arrendamento são reajustadas monetariamente a cada cinco anos, para refletir os valo-
res de mercado. O arrendamento prevê reajuste anual do valor do aluguel, baseado em alterações do 
índice geral de preços. Ao mensurar os passivos de arrendamento classificados como operacionais, a 
referida controlada descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental. A taxa 
média de desconto utilizada foi de 0,35% a.m. A partir de setembro de 2021, a referida controlada arren-
dou contratos de leasing referentes a aluguéis de computadores e softwares. Os arrendamentos foram 
acordados para um prazo de cinco anos. Ao mensurar os passivos de arrendamento, a referida contro-
lada descontou os pagamentos de arrendamento utilizando uma taxa média de desconto de 0,49% a.m. 
As informações sobre arrendamentos nos quais a controlada Promon Engenharia Ltda. é a arrendatária 
são apresentadas abaixo. As informações sobre arrendamentos nos quais a controlada Promon Enge-
nharia é a arrendatária são apresentadas abaixo. a. Movimentação do ativo de direito de uso:

2022 2021
Saldo do ativo de direito de uso no início do exercício 2.309 2.067
Despesa de depreciação no exercício (1.167) (827)
Baixa de ativos de direito de uso – (1.240)
Adição de ativos de direito de uso 2.898 2.309
Saldo do ativo de direito de uso no final do exercício 4.040 2.309
b. Movimentação do passivo de arrendamento:

2021 2022
Saldos no início do exercício 2.146 2.309
Adição - reajuste do aluguel 2.309 97
Adição - contratos de leasing – 2.801
Juros – 128
Baixa de arrendamento (1.263) –
Pagamentos (884) (1.142)
Saldos no final do exercício 2.309 4.193
Circulante 822 1.484
Não circulante 1.487 2.709
O fluxo nominal (não descontado) dos contratos de arrendamento, por vencimento, é apresentado a 
seguir:
Maturidade dos contratos
Vencimento em:
2023 1.669
2024 1.212
2025 645
2026 644
2027 451
Total valores não descontados 4.621
Juros embutidos (428)
Em 31 de março de 2022 4.193
No exercício findo em 31 de março de 2022, a controlada Promon Engenharia Ltda. reconheceu despe-
sas com arrendamentos operacionais no montante de R$ 691 (R$ 465 em 2021) correspondente aos 
contratos que não atenderam os critérios do CPC 06 (R2).
15. Salários, férias e encargos sociais a recolher:

Consolidado
2022 2021

Provisão de férias 9.067 6.498
Provisão de 13º salário 1.393 964
Imposto de renda sobre salários 829 499
Salários a pagar 284 –
Bônus a pagar 323 –
INSS 986 912
INSS sobre terceiros (a) 2.357 864
FGTS 403 251
Outros 398 69

16.040 10.057
(a) Em junho de 2020 a controlada Promon Engenharia Ltda. entrou com um mandado de segurança 
cível (Nº 5010257-12.2020.4.03.6100), com pedido liminar, para que as contribuições destinadas a 
terceiros fossem limitadas a 20 (vinte) salários-mínimos. Essa medida foi concedida parcialmente, 
determinando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à diferença entre a cobrança 
das contribuições parafiscais destinadas a terceiros (INCRA, SEBRAE, SESI e SENAI) calculada sobre 
o valor total da folha de salários e aquela calculada considerando a correta aplicação da base de cálculo 
com a limitação ao valor de 20 (vinte) salários-mínimos vigentes ao tempo do fato gerador para sua 
apuração. Não foi concedida liminar para suspender a exigibilidade do salário educação.
16. Impostos e contribuições a recolher: a. Impostos a recolher:

Consolidado Consolidado
Circulante Não circulante

2022 2021 2022 2021
PIS e COFINS (i) 1.545 1.618 899 –
ISS 1.099 297 – –
Outros 94 90 – –
Total 2.738 2.005 899 –
(i) O montante registrado no não circulante de R$ 899 é devido ao registro realizado da exclusão do PIS 
e COFINS da base de cálculo do ICMS. Para maiores explicações, vide nota explicativa 10.a.
b. Imposto de renda e contribuição social a recolher:

2022 2021
IRPJ e CSLL 20 806
Total 20 806
17. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de março de 2022 e 2021 
decorrem de transações da Companhia com suas controladas, conforme segue:
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Em 31 de março de 2021

Valor  
justo por  
meio do  

resultado

Ativos 
financeiros a 

custo 
amortizado

Outros  
passivos  

financeiros  
a custo  

amortizado Total

Valor  
Justo 

Nível 2
Ativos
Caixa e equivalente de caixa 1.080 – 1.080 –
Aplicação financeira 21.337 – – 21.337 21.337
Aplicação financeira - longo prazo 29.307 – – 29.307 29.307
Títulos e valores mobiliários 35.646 – – 35.646 35.646
Contas a receber – 20.157 – 20.157 –
Empréstimos com partes relacionadas – 7.126 – 7.126 –
Outros recebíveis (a) – 27.210 – 27.210 –

86.290 55.573 – 141.863 86.290
Passivos
Empréstimos – – 41.185 41.185 –
Fornecedores – – 3.786 3.786 –
Arrendamentos – – 2.309 2.309 –
Outras contas a pagar – – 3.678 3.678 –

– – 50.958 50.958 –
(a) Não consideramos despesas antecipadas.
b. Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento e acompa-
nhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e reporta regularmente suas ativida-
des ao Conselho de Administração. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram esta-
belecidas para identificar, analisar, mensurar e gerenciar os riscos aos quais está exposta. c. Risco de 
crédito: Clientes: A política de vendas das controladas da Companhia, considera o nível de risco de 
crédito a que as controladas estão dispostas a se sujeitar no curso de seus negócios. A análise de cré-
dito de potenciais clientes, a diversificação de sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clien-
tes resulta em uma carteira com baixo risco de crédito. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil 
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de cré-
dito na data das demonstrações financeiras consolidadas foi:

Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 6 43.713 22.417
Títulos e valores mobiliários 7 6.074 35.646
Aplicações financeiras 8 21.790 29.307
Contas a receber de clientes 9 30.876 20.157
Outros créditos (a) 11 11.329 27.210
Total 113.782 134.737
(a) Não consideramos despesas antecipadas.
d. Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica na busca de manutenção de caixa, 
títulos e valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração monitora o nível de 
liquidez consolidado da Companhia considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas 
de crédito não utilizadas. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual restan-
te dos passivos bancários da Companhia e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada 
de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros. A tabela inclui os fluxos de 
caixa dos juros (incorridos e a incorrer) e do principal, dado que os juros remuneratórios contratuais são 
pré-fixados e pós-fixados.
31 de março de 2022 Fluxo de caixa contratual - Consolidado

Valor contábil Total
Fluxo caixa 

contratual Até 1 ano 1 - 2 anos 2 - 5 anos
Empréstimos 38.622 41.480 38.145 2.580 755
Fornecedores 2.821 2.821 2.821 – –
Arrendamentos 4.193 4.621 1.669 1.212 1.740
Outras contas a pagar 5.532 5.532 5.532 – –
Total 51.168 54.454 48.167 3.792 2.495
31 de março de 2021 Fluxo de caixa contratual - Consolidado

Valor contábil Total
Fluxo caixa 

contratual Até 1 ano 1 - 2 anos 2 - 5 anos
Empréstimos 41.185 43.956 14.076 26.542 3.338
Fornecedores 3.786 3.786 3.786 – –
Arrendamentos 2.309 2.435 896 972 567
Outras contas a pagar 3.678 3.678 3.678 – –
Total 50.958 53.855 22.436 27.514 3.905
e. Risco de flutuação de preços praticados: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços 
de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da 
Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mer-
cado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. f. Risco de mercado: A Companhia e suas controladas estão expos-
tas a uma série de riscos de mercado, sendo os principais as variações de taxas de câmbio e taxas de 
juros que podem afetar seus resultados e condições financeiras. A Companhia está exposta a riscos de 
mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros. Em 31 de março de 2022, os investimentos 
sujeitos a esse risco representavam 96% (86% em 31 de março de 2021) do total de caixa e equivalen-
tes. Por sua vez, os empréstimos e financiamentos sujeitos à variação do CDI representavam 85% (81% 
em 31 de março de 2021) do total das dívidas contratadas. No processo de gestão de riscos de merca-
do é feita a identificação, avaliação e implementação de estratégia, com a efetiva contratação dos ins-
trumentos financeiros adequados. Análise de sensibilidade

Consolidado
2022 2021

Taxa de juros R$ R$
Caixa e equivalentes de caixa CDI 42.145 21.337
Transações com partes relacionadas CDI 6.355 7.126
Empréstimos CDI (33.012) (33.493)
Exposição líquida do balanço patrimonial 15.488 (5.030)

Consolidado
Descrição Efeito para a Companhia Cenário I Cenário II
Alta da taxa de juros Aumento das despesas 310 620
Queda da taxa de juros Redução nas despesas (310) (620)
Situação provável - taxa CDI 11,65%
Cenário I - variação de 2% na taxa de juros
Cenário II - variação de 4% na taxa de juros
Taxa de juros: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos de mercado em decorrência 
de mudanças nas taxas de juros sobre suas aplicações financeiras e seus empréstimos e financiamen-
tos. Parte das aplicações financeiras da Companhia e suas controladas são mantidas em operações 
vinculadas à variação do CDI. Em 31 de março de 2022, os investimentos sujeitos a esse risco repre-
sentavam 59% (24% em 31 de março de 2021) do total de caixa e equivalentes monitorados tempesti-
vamente pela Administração. Por sua vez, os empréstimos e financiamentos sujeitos à variação do CDI 
representavam 85% do total das dívidas contratadas. Moeda estrangeira: Com o objetivo de diversifi-
cação de riscos, a Administração mantém valores mobiliários em moedas diferentes do Real no Brasil e 
no exterior. Monitora continuamente a flutuação dessas moedas e, em períodos de maior volatilidade, 
opta pela contratação de operações com derivativos. Derivativos também podem ser contratados com o 
objetivo exclusivo de proteção contra variações cambiais oriundas da exposição de suas operações no 
Brasil, por exemplo, para importações ou empréstimos bancários em moeda estrangeira. Em 31 de 
março de 2022 e 2021, os seguintes contratos de derivativos encontravam-se em aberto:

Moeda Valor de 
referência

Data de 
início

Data de 
vencimento

Taxa 
contratada

Valor justo por  
meio do resultado

Instrumento Ativo Passivo 2022
NDF R$ US$ 1.500 04/02/2022 05/04/2022 5,3762 925

925

Moeda Valor de 
referência

Data de 
início

Data de 
vencimento

Taxa 
contratada

Valor justo por 
meio do resultado

Instrumento Ativo Passivo 2021
NDF R$ US$ 3.500 03/02/2021 06/04/2021 5,3444 (1.019)
NDF R$ US$ 3.000 03/02/2021 06/04/2021 5,2823 (1.224)

(2.243)

Taxa do dólar no encerramento do exercício findo em 31 de março de 2022: R$ 4,7378 (R$ 5,6967 em 
31 de março de 2021). O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco de moeda 
estrangeira da Companhia segue abaixo:

Consolidado
2022 2021

Moeda de exposição R$ R$
Títulos e valores mobiliários USD 6.074 35.646
Aplicações financeiras USD 12.995 18.200
Exposição líquida do balanço patrimonial 19.069 53.846
Contratos derivativos USD (7.107) (37.029)
Exposição líquida 11.962 16.817
Análise de sensibilidade: A seguir está demonstrado o ganho (perda) que seria reconhecido no resul-
tado na hipótese dos seguintes cenários se efetivarem no período de um ano: • Situação provável: 
considera as taxas correntes atuais, que indicam uma desvalorização do dólar em relação ao real da 
ordem de 3,83% (4,9191). • Cenários II e III: consideram uma variação do real de 10% e 20%, respecti-
vamente, contra cada uma das moedas em que há exposição.

Consolidado

Descrição
Efeito para a  
Companhia

Situação 
provável

Cenário 
II

Cenário 
III

Valorização do dólar Ganho 458 1.196 2.393
Desvalorização do dólar Perda n/a (1.196) (2.393)
g. Risco de flutuação de preços praticados: A Companhia busca neutralizar o risco de flutuação de 
preços adotando em seus contratos com clientes fórmulas de reajustes que capturem a variação dos 
custos de seus principais insumos, repassando aos fornecedores as mesmas condições ajustadas com 
os clientes. 22. Remuneração da Administração: O total acumulado das despesas com grupo de diri-
gentes da Companhia foi de R$ 4.125 em 31 de março de 2022 (R$ 3.274 em 31 de março de 2021). Na 
AGOE realizada em 28 de setembro de 2021, foi aprovado o limite anual de remuneração dos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia de até R$ 4.500. 23. Receita operacional 
líquida: Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita operacional bruta e a receita apresentada 
na demonstração de resultado do exercício, proveniente da controlada Promon Engenharia Ltda:

2022 2021
Receita operacional bruta 164.358 103.150
Impostos sobre vendas (19.235) (12.632)
Total receita operacional líquida 145.123 90.518
24. Custo das vendas e dos serviços prestados:

Consolidado
2022 2021

Salários e encargos (57.963) (34.396)
Serviços de terceiros (58.272) (39.810)
Depreciação e amortização (70) (40)
Provisão (76) (88)
Totalà (116.381) (74.334)
O aumento dos custos de 2022 em relação ao mesmo período de 2021 foi impulsionado pelo crescimento 
operacional da controlada Promon Engenharia Ltda.
25. Despesas administrativas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários e encargos (9.273) (7.567) (26.143) (26.719)
Serviços de terceiros (6.838) (3.907) (18.645) (15.415)
Depreciação e amortização (54) (130) (1.358) (1.343)
Total (16.165) (11.604) (46.146) (43.477)
26. Outras receitas (despesas), líquidas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão para reestruturação – 900 – 900
Provisão para contingências (33) (66) 478 (1.453)
Crédito INSS sobre salário-maternidade e auxílio-doença – – 1.023 –
Crédito de PIS e COFINS sobre indébito tributário (nota 10.a) – – 13.925 –
PIS e COFINS sobre atualização indébito tributário (nota 7.a) (899) –
Provisão para processo exclusão ICMS (i) (nota 10.a) – – (6.920) –
PIS e COFINS s/ outras receitas (431) (452) (746) (1.367)
Créditos de processos judiciais – – – 6.000
Crédito de ajuste de preço Brandt – 671 – 671
Créditos tributários – – – 497
Outras – 6 (202) 275
Total (464) 1.059 6.659 5.523
27. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
	 Rendimentos sobre aplicações financeiras – – 995 83
	 Juros sobre empréstimos com partes relacionadas 1.491 391 487 168
	 Atualização do contas a receber do Consórcio CNP – – 1.679 –
	 Créditos oriundos de processos judiciais – – 1.983 1.660
Atualização do crédito de PIS e COFINS (nota 10.a) – – 19.331 –
	 Atualização contas a receber da FPPS 88 – 588 2.357
	 Ajuste de operações com derivativos 4.531 – 4.531 –
	 Outros 34 35 316 71

6.144 426 29.910 4.339
Despesas financeiras
	 Juros sobre empréstimos (2.300) (1.233) (3.635) (1.703)
	 Ajuste de operações com derivativos – (3.387) – (3.387)
	 Comissões e despesas bancárias – – (525) (589)
	 Encargos de arrendamento mercantil – – – (120)
	 IOF sobre operações no exterior e de mútuo (94) (30) (297) (76)
	 Prejuízo sobre aplicação financeira (a) (1.823) (1.943) (3.474) (10.980)
	 Outros (6) (5) (1.020) (75)

(4.223) (6.598) (8.951) (16.930)
Receita e despesas com variação cambial
	 Variações cambiais de aplicações financeiras (b) – – (7.856) 5.075
	 Outros (150) (57) (744) 83

(150) (57) (8.600) 5.158
(a) Em 2022 e 2021 a variação do exercício é decorrente do prejuízo dos fundos de private equity - Pátria 
Infraestrutura FIP Multiestratégia e Pátria Infrastructure Fund II. (b) Variação cambial dos investimentos 
das controladas Promon International Inc. e Promon Investment Corporation. 
28. Imposto de renda e contribuição social: a. Composição do imposto de renda e contribuição 
social diferidos: Os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição social ativos diferidos 
pertencem à controlada Promon Engenharia Ltda. e em 31 de março de 2022 e 2021 possuem a seguin-
te composição:

2022 2021
Provisão para desvalorização de ativo 10.996 11.563
Provisões fiscais 2.277 2.587
Provisões trabalhistas 439 456
Provisões cíveis 3.035 2.132
Provisão de consórcios 417 391
Parcela não realizável (a) (7.537) (9.733)
Outras provisões 70 –
Total ativo fiscal diferido 9.697 7.396
Total passivo fiscal diferido (nota 10.a) (b) (4.735) –
Total do imposto diferido contabilizado no ativo não circulante 4.962 7.396
(a) Referem-se a diferenças temporárias sem expectativa de realização. (b) O saldo do passivo fiscal 
diferido é composto por: Promon Engenharia Ltda. R$ 1.448, Promon Intelligens Estratégia e Tecnologia 
Ltda. R$ 2.525 e São Luiz Telecomunicações Ltda. R$ 762. A expectativa, em anos, para realização do 
ativo fiscal diferido está apresentada a seguir:

Ativo Passivo Líquido
2023 441 – 441
2024 1.295 – 1.295
2025 4.546 (4.735) (189)
2026 em diante 3.415 – 3.415
Total 9.697 (4.735) 4.962
b. Reconciliação da alíquota efetiva: A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social 
registrados nos resultados dos exercícios findos em 31 de março de 2022 e 2021 é a seguinte:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (653) (12.821) 1.468 (8.154)
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa do efeito de imposto de renda e contribuição social: 222 4.359 (499) 2.772
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre:
Exclusões (adições) permanentes – – 5.820 –
Resultado de equivalência patrimonial 4.830 1.344 85 7.157
Aumento (reversão) de provisões (11) 283 (1.931) (32)
Base negativa sobre a qual não foi constituída IR diferido (5.041) (6.873) (5.820) (15.467)
Prejuízo fiscal e base negativa utilizado – 273 223 273
Imposto de renda e contribuição social registrados no 
	 resultado do exercício – (614) (2.122) (5.297)
Imposto de renda e contribuição social correntes – (614) 312 (1.420)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (2.434) (3.877)
Alíquota efetiva 0% 5% 145% 65%
29. Garantias prestadas: A Companhia e suas controladas ofereceram garantias para assegurar o 
cumprimento de execução de contratos, propostas e processos fiscais em fase de discussão judicial, 
entre outros, sob a forma de cartas de fiança bancária e apólices de seguro garantia, conforme segue:

Consolidado
2022 2021

Cumprimento de obrigações contratuais 7.325 1.210
Processos judiciais 192.457 209.530
Adiantamento de cliente 5.421 –
Total 205.203 210.740
30. Fundação Promon de Previdência Social: A Companhia e sua controlada Promon Engenharia 
Ltda. são patrocinadoras da Fundação Promon de Previdência Social (Fundação Promon), entidade 
fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. A 
Fundação Promon tem por objetivo instituir planos privados para a concessão de benefícios comple-
mentares ou assemelhados aos da previdência social oficial a todos os seus participantes. O exercício 
social da entidade é de janeiro a dezembro, conforme determinado na legislação aplicável a entidades 
fechadas de previdência complementar. Em 31 de dezembro de 2021, a Fundação Promon contava com 
dois planos de benefícios, como segue: • Modalidade Benefício Definido: plano Promon BásicoPlus;  
• Modalidade Contribuição Definida: plano Promon MultiFlex. O valor do Patrimônio Social da Fundação 
era de R$ 1.791.649 e suas Provisões Matemáticas eram de R$ 1.556.316 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 1.786.721 e R$ 1.519.945, respectivamente, em 31 de dezembro de 2020). O plano BásicoPlus está 
fechado para novos ingressos desde 28 de março de 2005. Em 31 de dezembro de 2021 possuía 508 
participantes, sendo 498 assistidos, 10 autopatrocinados/vinculados e nenhum participante ativo (fun-
cionário). A demonstração das provisões técnicas do plano BásicoPlus está apresentada a seguir:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimônio de cobertura do plano 896.542 862.850
Provisões matemáticas 752.134 701.873
Benefícios concedidos 717.178 651.896
Benefícios a conceder 34.956 49.978
Equilíbrio técnico 144.408 160.976
Superávit técnico acumulado 144.408 160.976
Reserva de contingência 144.408 133.900
Reserva para revisão de plano – 27.077
Fundo previdencial para revisão de plano 77.090 91.349
O exercício de 2021 apresentou um déficit de R$ 16.568 (superávit de R$ 4.538 em 2020), à medida que 
a rentabilidade dos investimentos, que foi de 13,06%, não superou a meta atuarial de 15,12% (INPC + 
4,50% a.a.) no ano. Seus investimentos, por ocasião do fim do exercício, estavam alocados 80,2% em 
renda fixa, 4,0% em renda variável, 7,7% em investimentos estruturados, 5,5% em investimentos no 
exterior, 2,5% em investimentos imobiliários e 0,1% na carteira de empréstimos a participantes. Dado 
que o superávit contabilizado na reserva especial para revisão de plano foi observado pelo terceiro ano 
consecutivo em 2020, foi necessária sua destinação concomitante com a avaliação atuarial de 2021. O 
montante de R$ 27.076 contabilizado como reserva especial para revisão de plano no exercício de 2020 
foi reduzido para R$ 19.948 em 2021 e transferido para fundo previdencial para revisão de plano, de 
modo que a diferença foi utilizada para recompor a reserva de contingência, em atendimento ao artigo 
23 da resolução CNPC nº 30/2018. O fundo previdencial para revisão do plano no valor de R$ 77.090 
(R$ 91.363 em 2020) passou a ser constituído pelo novo montante de R$ 19.948 de reserva especial 
acumulada durante os anos de 2018 a 2020 e pelo saldo de R$ 57.142 da reserva especial acumulada 
durante os anos de 2013 a 2017. Este segundo teve sua destinação aprovada pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (Previc), por meio da Portaria nº 161, de 27 de fevereiro de 
2020, publicada no Diário Oficial da União em 3 de março de 2020. A partir dessa aprovação, os valores 
passaram a ser destinados em parte para os participantes e em parte para as patrocinadoras a partir de 
abril de 2020. A destinação, conforme estabelecido pela Resolução CGPC nº 26, de 29 de setembro de 
2008, e pela Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018, está sendo feita em 36 parcelas men-
sais, atualizadas mensalmente, conforme a rentabilidade dos investimentos do plano. O início da desti-
nação do montante oriundo da reserva especial acumulada entre os anos de 2018 e 2020 se dará a 
partir da aprovação pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). Para apu-
ração das Provisões Matemáticas foram utilizadas as seguintes principais hipóteses: • Taxa real anual 
de juros: 4,50% ao ano. • Projeção do crescimento real de salário: não é aplicável, uma vez que o 
plano não tem participantes ativos (funcionários). • Tábua de Mortalidade Geral: AT - 2000, segregada 
por sexo, suavizada em 20%. O plano MultiFlex, por sua vez, oferecido a todos os funcionários, é isento 
de riscos atuariais no que diz respeito a seus benefícios previdenciários, calculados pelo montante 
acumulado das contribuições feitas, opcionalmente pelos participantes e, sob regime de contrapartida, 
pelas patrocinadoras, durante a fase de constituição de reservas, acrescidos dos rendimentos financei-
ros líquidos, e pagos na forma de renda por prazo certo em quotas. A demonstração das obrigações 
atuariais do plano MultiFlex está apresentada a seguir:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Patrimônio de cobertura do plano 804.182 820.230
Provisões matemáticas 804.182 818.071
Benefícios concedidos 405.117 425.778
Benefícios a conceder 399.065 392.293
Superávit técnico – 2.159

1.091 1.411
Ao final de 2021 o Patrimônio de cobertura do plano era de R$ 804.182 (R$ 820.230 em 2020). Seus 
investimentos estavam alocados 56,9% em renda fixa, 6,9% em renda variável, 16,6% em investimentos 
estruturados, 10,6% em investimentos no exterior, 7,6% em investimentos imobiliários e 1,2% na cartei-
ra de empréstimos a participantes por ocasião do fim do exercício. O plano contava com 1.968 partici-
pantes (2.083 em 2020), sendo 260 assistidos (261 em 2020), 667 autopatrocinados/vinculados (580 
em 2020) e 1.041 funcionários (1.242 em 2020). Durante o exercício findo em 31 de março de 2022, a 
contribuição do plano Promon MultiFlex, aportada pela Companhia, foi de R$ 54 (R$ 244 em março de 
2021). O total consolidado aportado foi de R$ 313 (R$ 1.264 em março de 2021). 31. Evento subse-
quente: Em abril de 2022 a Companhia obteve junto ao Banco Daycoval, empréstimo em moeda nacio-
nal com custo equivalente a CDI + 0,5390% a.m., carência de 18 meses para o início do pagamento de 
6 parcelas trimestrais (data de vencimento final em janeiro de 2025). O valor foi utilizado para a liquida-
ção integral antecipada da dívida anteriormente contratada pela Companhia junto ao Bradesco (confor-
me nota explicativa 13). Este novo empréstimo contém as seguintes garantias: (i) cessão fiduciária de 
cotas e rendimentos do fundo Promon Fundo de Investimento em Quotas de Fundo de Investimento 
Multimercado; (ii) cessão fiduciária de aplicação financeira (CDB); (iii) “pledge” sobre as cotas e rendi-
mentos do fundo Patria Infrastructure Fund II, L.P; A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de 
vencimento e os prazos de amortização contratuais de principal:

Menos de 
um ano

Entre um 
e dois anos

Entre dois e 
três anos Total

Daycoval – 8.154 16.308 24.462
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Promon S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Promon S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Promon S.A. em 31 de março de 2022, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 

temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financei-
ras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de Junho de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.� Arlene Bidoia
CRC 2SP014428/O-6� Contadora CRC 1SP244099/O-5

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Luiz Fernando Telles Rudge

Presidente
Luiz Ernesto Gemignani 

Conselheiro
João Aparecido Gotardi Albanezi

Conselheiro
Milton Lopes Antelo Filho

Conselheiro
Wagner Tirolli

Conselheiro

DIREÇÃO GERAL
Carlos Alberto Moller Pingarilho 

Diretor-Presidente
Marcio Nieblas Zapater

Diretor-Executivo
Vanessa Fernanda Franco de Oliveira

Diretora-Executiva
Kátia Ackermann

Contadora - CRC 1SP 258.835/O-3

Valor | Terça-feira, 5 de Julho de 2022

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:16569658828ed84b6a7fa3485f90d2f2d9f07db5c8

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 em 05/07/2022 17:18

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2022/07/05/PROMON1563394405072022.pdf

Valor | Terça-feira, 5 de Julho de 2022

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:16569658828ed84b6a7fa3485f90d2f2d9f07db5c8

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 em 05/07/2022 17:18

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2022/07/05/PROMON1563394405072022.pdf


		2022-07-04T17:18:11-0300
	estevan.campos@edglobo.com.br




